PARECER N° 2161, DE 2013 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 56, DE 2013
De autoria do egrégio Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre o requisito de ingresso no cargo de Oficial de Justiça e altera dispositivos na Lei Complementar nº 1.111, de 2010.
O projeto permaneceu em pauta, tendo recebido uma emenda, que foi posteriormente retirada a requerimento de seu autor.
Tramitando em regime de urgência, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria, bem como do mérito. Não tendo a Comissão se manifestado no prazo regimental, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável à proposição.
Após, com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos financeiro​orçamentários.
Nesse sentido, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto, uma vez que seu artigo 3° atende  às determinações do artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 56, de 2013.
a) José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-12-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente 
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